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AGRAVANTE : K M DA S (INTERNADO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando à unificação de medidas 
socioeducativas aplicadas em remissão e em sentença condenatória.
2. O magistrado de primeiro grau unificou as medidas socioeducativas, determinando 
apenas a internação do paciente por ato análogo ao delito de homicídio, absorvendo a 
prestação de serviços à comunidade aplicada por ocasião de remissão.
3. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento interposto pela 
acusação, reformando a decisão de unificação das medidas socioeducativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a unificação de medidas 
socioeducativas diversas em natureza.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não foi conhecido por ter sido impetrado em substituição a recurso 
próprio, conforme entendimento pacificado no STJ e STF.
6. A jurisprudência do STJ admite ser possível a unificação de medidas socioeducativas 
estipuladas em remissão e em sentença que julga procedente a representação legal.
7. A decisão agravada foi mantida, pois não se constatou flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo 
em caso de flagrante ilegalidade. 2. É possível a unificação de medidas socioeducativas 
estipuladas em remissão e em sentença que julga procedente a representação legal"
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 12.594/2012, art. 45, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. UNIFICAÇÃO DE MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, 
impetrado em substituição a recurso próprio, visando à unificação de medidas 
socioeducativas aplicadas em remissão e em sentença condenatória.

2. O magistrado de primeiro grau unificou as medidas socioeducativas, determinando 
apenas a internação do paciente por ato análogo ao delito de homicídio, absorvendo a 
prestação de serviços à comunidade aplicada por ocasião de remissão.

3. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de instrumento interposto pela 
acusação, reformando a decisão de unificação das medidas socioeducativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a unificação de medidas 
socioeducativas diversas em natureza.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não foi conhecido por ter sido impetrado em substituição a recurso 
próprio, conforme entendimento pacificado no STJ e STF.
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6. A jurisprudência do STJ admite ser possível a unificação de medidas socioeducativas 
estipuladas em remissão e em sentença que julga procedente a representação legal.

7. A decisão agravada foi mantida, pois não se constatou flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, salvo 
em caso de flagrante ilegalidade. 2. É possível a unificação de medidas socioeducativas 
estipuladas em remissão e em sentença que julga procedente a representação legal"

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 12.594/2012, art. 45, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por K. M. DA S. contra a decisão de 

fls. 388-391, que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que, nos autos do processo de execução de medidas 

socioeducativa n. 5009062-02.2023.8.24.0075, o magistrado de piso unificou as medidas 

socioeducativas aplicadas em desfavor do Paciente nos processos nº 5003004- 

21.2023.8.24.0030 e 5005035-48.2022.8.24.0030, determinado, apenas, a internação do 

paciente por ato análogo ao delito de homicídio – sentença condenatória com trânsito em 

julgado –, restando absorvida a prestação de serviços à comunidade – medida aplicação 

por ocasião de remissão(fls. 298-299).

Inconformada, a acusação interpôs agravo de instrumento perante o Tribunal 

de origem, que negou provimento ao recurso, “a fim de reformar a decisão recorrida no 

que toca à unificação da medida socioeducativa imposta no âmbito de remissão com 

aquela decretada em razão de sentença de procedência”, consoante voto condutor do 

acórdão de fls. 75-81.
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Irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em síntese, a 

ocorrência de constrangimento ilegal, pois a medida de internação, mais grave, deve 

absorver a medida mais branda, prestação de serviços à comunidade, nos termos do art. 

45, § 2°, da Lei n. 12.594/2012.

Afirmou ser imperioso considerar o princípio da brevidade e excepcionalidade 

das medidas socioeducativa.

Em síntese, a defesa buscou na impetração o restabelecimento da decisão de 

primeiro grau que unificou as medidas socioeducativa em uma só, internação.

O Ministério Público Federal, às fls. 380-385, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ e, subsidiariamente, pela denegação da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 388-391), o habeas corpus não foi conhecido.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 399-403), a parte agravante alega 

inexistir fundamento legal que impossibilite a unificação de medidas socioeducativas 

aplicadas, ainda que elas sejam diversas em natureza.

Defende que a unificação das medidas socioeducativa deve se ater aos 

princípios da brevidade e excepcionalidade.

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Ocorre que o presente habeas corpus investe contra acórdão em substituição 

ao recurso próprio cabível, não podendo ser conhecido. A 3ª Seção, no âmbito do HC 
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535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020, e o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da 

Ministra Rosa Weber, julgado em 27/3/2020, pacificaram orientação no sentido de que 

não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 

impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO. 1. Conforme consignado na decisão agravada, o 
presente habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado 
em substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023).

 
"[...]
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 

Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 1/12/2023).

 

Tendo em vista a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em 

observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, analiso a pretensão 

defensiva.

Com efeito, não é possível a unificação de medidas socioeducativas 
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estipuladas em remissão e em sentença que julga procedente a representação legal.

A propósito:

“[...]
III - Não é possível a unificação de medidas socioeducativas 

estipuladas em remissão e em sentença que dá procedência à 
representação. Precedentes.

IV - A medida socioeducativa estabelecida por força da 
remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante 
pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do 
Ministério Público, enquanto que o descumprimento de medidas 
socioeducativas impostas por sentença serão submetidas a execução 
pelo juízo competente.

V - Não há coação ilegal ou teratologia na unificação 
apenas de medidas socioeducativas fixadas por sentença, porquanto o 
seu descumprimento possui natureza e consequências distintas daquelas 
estabelecidas em sede de remissão.

Agravo regimental desprovido” (AgRg no HC n. 
848.765/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024).

 
“[...]
1. As medidas impostas no âmbito de remissão e aquela 

decretada em razão de sentença de procedência de representação pela 
prática de ato infracional possuem natureza distinta e consequências 
diversas em caso de descumprimento. De fato, o descumprimento das 
medidas decorrentes de remissão enseja o prosseguimento do processo 
de apuração do ato infracional e o não cumprimento daquelas 
decretadas em sentença ocasiona, preenchidos os requisitos legais, a 
regressão para medida mais gravosa. Tais circunstâncias, nos termos 
da jurisprudência de Superior Tribunal de Justiça, impedem a 
unificação pretendida.

2. Agravo desprovido” (AgRg no HC n. 683.950/SC, Sexta 
Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, D Je de 31/8/2022).

 

In casu, a Corte local adotou o entendimento acima sufragado por este 

Tribunal Superior.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 869.752 / SC
Número Registro: 2023/0416216-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50026829820238240030 50030042120238240030 50090620220238240075 50548792320238240000

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : K M DA S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K M DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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